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OBSERVAÇÕES 
 
 
 
 

Este Edital de Licitação está de acordo com as exigências do Decreto Nº 
10.024/2019, assim, o Licitante deverá observar: 
 
 

- A licitação é o Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE - LOTE ÚNICO 

 

- Modo de Disputa:  será ABERTO 

 

- Documentos de Habilitação e Proposta: Sob pena de desclassificação, os 

licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 

 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 
SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO 
SECRETARIA DE SERV. URBANOS E ATIVIDADES PÚBLICAS ESSENCIAIS 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 
LICITAÇÃO Nº 07/2020 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE – LOTE ÚNICO 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000601/2020 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Palmeira 

das Missões Estado do Rio Grande do Sul, sediado na Praça Nassib Nassif, s/n, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR  

LOTE, LOTE ÚNICO para formalização de REGISTRO DE PREÇOS, para Aquisição de 

Combustível:  Óleo Diesel S10, modo de Disputa “ABERTO”, nos termos da Lei Federal n.º 

10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e do Decreto Executivo Municipal 

nº 074 de 14 de junho de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666/1993, 

e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DATA DA SESSÃO: 12/02/2020; 

HORÁRIO: 09h00min, (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF). 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA PROPOSTAS: As propostas serão encaminhadas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 08:30 h do dia 12/02/2020. 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”, no qual o edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA E PRAZO DE ENTREGA: 
1.1 O objeto deste Pregão é o Registro de preços para eventual aquisição de Combustível: 
Óleo Diesel S10, para frota de veículos da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, 
conforme quantidades, especificações e entrega constantes no anexo que integra o presente 
edital. 

Item Especificação Unid. Qtd. 
Preço Unit. De 

referência 
Preço Total 

de referência 

1 Óleo Diesel S-10 Lts 150.000 R$ 3,465 R$ 519.750,00 

Preço Total de Referência R$ 519.750,00 

1.2 As quantidades constantes do anexo TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO são 
estimativas, não se obrigando a Administração pela aquisição total. 
1.3 O produto deverá ser entregue somente no local indicado na ORDEM DE 
FORNECIMENTO e, obrigatoriamente, acompanhada da cópia da Nota de Empenho (Ordem 
de Fornecimento) e Declaração de responsabilidade. 
a) Entrega conforme solicitação da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões. 
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b) Validade do produto não especificada no item é de no mínimo 12 meses após entrega. 
1.4 Os valores constantes do anexo I, para os preços unitários, são os preços máximos do 
produto, que serão admitidos nesta licitação. 
1.5 O Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário do item ao qual será acrescido 
a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 
1.6 O prazo de entrega será de até 10 (dez) DIAS, a partir da data de assinatura do contrato, 
se houver, ou até 10 (dez) DIAS a partir da data de emissão da nota de empenho, quando 
esta substituir o contrato. 
1.7 Deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além 
da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos, também o número da Nota 
de Empenho e do Contrato, se houver; 
1.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome de: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS 
MISSÕES; 
1.9 Os produtos deverão estar acondicionados na mesma forma em que são apresentados 
no comércio varejista, podendo ser fornecidos em embalagens múltiplas, contanto que 
atendam às especificações do presente edital; 
1.10 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, que atendam às 
necessidades da Secretaria solicitante, o mesmo será devolvido para que seja substituído; 
1.11 A Administração terá o prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis para processar a 
conferência do que foi entregue e informar a vencedora, no caso de objeto entregue em 
desacordo com as especificações, para sua substituição; Na hipótese da não aceitação do 
objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de até 05 (cinco) dias contados 
da Notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de até 10 (dez) dias; A 
entrega deverá ser realizada nos seguintes endereços: 
a) A entrega dos produtos será de acordo com a necessidade de consumo do município, no 
Posto de Abastecimento do Parque Rodoviário Municipal, no período da data da assinatura 
da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato até o encerramento da sua vigência. Quando da 
convocação para entrega, a contratada tem um prazo de até 10 (dez) dias para fazê-la. 
 
2. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o Exercício de 2020, nas classificações abaixo: 
 
Órgão 10 - Secretaria Municipal de Obras e Viação; 
Projeto/Atividade = 2038 – Manut. Veículos/Maquinas e Implementos Rodoviários; 
Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 0001 – Material de Consumo 
 
Órgão 11 – Sec. Mun. Serviços Urbanos e Atividades Públicas Essenciais; 
Projeto/Atividade = 2259 – Manut. Veículos/Máquinas da Sec. de Serv. Essenciais (RV-01) 
Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 0001 – Material de Consumo 
 
Órgão 12 – Secretaria Municipal da Agricultura e Pecuária; 
Projeto/Atividade = 2162 - Manut. Veículos e /Maquinas da Secretaria da Agricultura; 
Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 0001 – Material de Consumo 
 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste 
Edital e seus Anexos.                                                              
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3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
3.3  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4  Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 
Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas.  
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido 
pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO IX); 
 b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO IX), e;  
 c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no 
ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante, quando for o caso. “A empresa participante 
do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24, parágrafo 5º. 
d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4.  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame ocorrerá via sistema BLL sob Modo de Disputa “ABERTO” e será conduzido 
pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
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CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br.  
4.3  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa.                                                                                            
4.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões. 
4.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados, data e horário limite estabelecido.   
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
4.10 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
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f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
g) Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou 
através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, 
então, encerra-se automaticamente, a etapa de envio dessa documentação, de acordo com 
Art. 26. DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, “Decreto Federal”. 
5.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
5.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
a) Valor unitário; 
b) Marca; 
c) Fabricante;  
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
e) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
f) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
g) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta Dias) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
h) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
i) O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 

mailto:licitacao@palmeiradasmissoes-rs.com.br
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8      Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.  
7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
7.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 0,5% (Meio por Cento).O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 
poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública, de acordo com Art. 32. DECRETO Nº 
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, “Decreto Federal”. 
7.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários, de acordo com Art. 32. DECRETO 
Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, “Decreto Federal”. 
7.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
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observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019.  
8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 
de desclassificação.  
8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta, de acordo com Art. 19. DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 
2019, ITEM II, “Decreto Federal”. 
8.8 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
8.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.10 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 
aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 
8.11 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade, de acordo com Parágrafo Único Art. 
47. DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, “Decreto Federal”. 
8.14 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
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de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital, de acordo com Art. 38. DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, 
“Decreto Federal”. 
8.15 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
8.16 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.17 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA HABILITAÇÃO   
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
b) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
c) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
d) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
e) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
f) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
g) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
h) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
i) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
j) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
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k) Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital e de acordo com Art. 19. 
DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, “Decreto Federal”, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.2  Habilitação jurídica:  
9.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.2.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.2.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
9.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), atualizado, 
com descrição da atividade econômica compatível com o objeto do credenciamento e, em 
caso de alteração da atividade econômica, apresentação também do documento que 
comprove a alteração. 
9.3.2 Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, relativo à sede da licitante, 
mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias, quando esta a abranger, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, dentro do prazo de validade. 
9.3.3 Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação 
licitada, dentro do prazo de validade. 
9.3.4 Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação 
licitada, dentro do prazo de validade. 
9.3.5 Certidão de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
9.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da (CNDT) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
9.3.7  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
9.3.8 Comprovante de regularidade junto a Agência Nacional de Petróleo (Registro de 
Revendedor Varejista do Posto Fornecedor, expedido pela ANP -  Lei nº 9847/99, Lei nº 
9478/97 e Resolução nº 41 de 05/11/2013. 
9.3.a Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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9.3.b Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 
9.3.c A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.4 Qualificação Econômico-Financeira. 
9.4.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
9.4.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
 
9.5 Qualificação Técnica   
9.5.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, onde comprove que a licitante tenha fornecido objeto pertinente e em quantidade 
compatível com o objeto desta licitação (NO MÍNIMO UM ATESTADO).  
OBS: Podendo o licitante apresentar o atestado com documentação pertinente, devidamente 
autenticada ou junto de seu original, comprovando que o assinante do atestado possui vínculo 
junto ao órgão emissor, resguardando ao Pregoeiro e Equipe de Apoio; em havendo dúvidas 
quanto à veracidade do referido documento apresentado, procederão nos termos do artigo 43, 
§3º da Lei Federal nº 8.666/93. 
9.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.7 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.9 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
9.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
9.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
9.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.13.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(Duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11 DOS RECURSOS 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
1.2.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
12.1.3 Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 Poderá ser exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 
 
15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.2.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.2.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
15.3 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
15.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
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16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
18 DO PAGAMENTO 
18.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, por meio de transferência 
eletrônica bancária, em conta corrente indicada pela Contratada, à vista do documento fiscal 
apresentado pela contratada, devendo estar devidamente atestadas pelo setor e servidor 
responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, em até 30 (trinta) 
dias após apresentação das faturas/notas fiscais; 
 
 
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
19.1.3 apresentar documentação falsa; 
19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.6 não mantiver a proposta; 
19.1.7 cometer fraude fiscal; 
19.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 
19.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
19.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
19.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
19.4.2 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou 
de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência;  
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e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 
da Ata de Registro de Preços e/ou contrato;  
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato;  
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  
19.5 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
19.6 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
19.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  
19.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
19.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  
19.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
19.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
19.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
 
20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacao@palmeiradasmissoes-rs.com.br, ou protocolada no endereço Praça Nassib Nassif 
S/N, centro Palmeira das Missões – RS, junto ao Protocolo Geral do Município. 
20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital, de acordo com Art. 23. DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, 
“Decreto Federal”. 
20.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, e serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração, de acordo com o §1º e §2º do Art. 23. 
DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, “Decreto Federal”.. 
20.6.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, 
e no Portal da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões: www.palmeiradasmissões-
rs.com.br / publicações / editais, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I - Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Proposta Comercial; 
c) ANEXO III – Ata de Registro de Preços; 
d) ANEXO IV – Declaração do Cumprimento pleno dos Requisitos de Habilitação; 
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e) ANEXO V – Declaração de Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte; 
f) ANEXO VI – Declaração de cumprimento do art. 27 da Lei Federal 8666/93 e art. 7º, XXXIII 
da Constituição Federal; 
g) ANEXO VII – Declaração de Inexistência de Servidor Público nos Quadros da Empresa; 
h) ANEXO VIII – Declaração Idoneidade; 
i) ANEXO IX – Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e 
Leilões e Leilões - BLL. 
j) ANEXO X – Minuta de Contrato. 
 
Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, em 30 de janeiro de 2020. 

 

 
HAROLDO SCHNEIDER 
Pregoeiro – Portaria nº 30/2020 

 

 

 

Aprovo o Edital 
 
 
 
 
Procuradoria Geral do Município 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO / JUSTIFICATIVA: 

Referente a Registro de preços para eventual aquisição de Combustível: Óleo Diesel S-10, 

para frota de veículos da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto 

descrito no site da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000601/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 

 

1 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

Item Especificação Unid. Qtd. 

Preço Unit. 
De 

referência 

Preço Total 

1 Óleo Diesel S-10 Lts 150.000 R$ 3,465 R$ 519.750,00 

Total R$ 519.750,00 

 

Quando o primeiro fornecedor registrado atingir respectivamente o seu limite de fornecimento, 

ou ainda por qualquer motivo não cumpra o estabelecido na Ata de Registro de Preços, a 

Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, assim sucessivamente. 

Alterações de qualquer natureza na entrega do combustível deve ser autorizada por escrito 

pela Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, mediante solicitação do fornecedor. 

DA ENTREGA 

O combustível deverá ser entregue no Posto de Abastecimento do Parque Rodoviário 

Municipal, junto ao Parque Municipal de Exposições Tealmo José Schardong, nesta cidade 

durante o horário de expediente da municipalidade, sendo o custo do transporte de entregue 

sob responsabilidade da contratada. 

O óleo diesel S10, objeto desta licitação, deverá ser entregue, conforme a solicitação, em 

cargas de aproximadamente 5.000 litros ou cargas de 10.000 litros ou conforme 

disponibilidade financeira em quantidades superiores. 

DA QUALIDADE DOS PRODUTOS: 

Os produtos deverão ser de primeira qualidade, e estarem de acordo com as normas técnicas 

vigentes a aplicáveis ao objeto. 

A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar a suas expensas os produtos que vier 

a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Servirá de recurso para pagamento deste contrato, as seguintes dotações orçamentárias do 

exercício do ano de 2019: 

mailto:licitacao@palmeiradasmissoes-rs.com.br
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Órgão 10 - Secretaria Municipal de Obras e Viação; 
Projeto/Atividade = 2038 – Manut.Veículos/Maquinas e Implementos Rodoviários; 
Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 0001 – Material de Consumo 
 
Órgão 11 – Sec. Mun. Serviços Urbanos e Atividades Públicas Essenciais; 
Projeto/Atividade = 2259 – Manut. Veículos/Máquinas da Sec. de Serv. Essenciais (RV-01) 
Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 0001 – Material de Consumo 
 
Órgão 12 – Secretaria Municipal da Agricultura e Pecuária; 
Projeto/Atividade = 2162 - Manut. Veículos e /Maquinas da Secretaria da Agricultura; 
Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 0001 – Material de Consumo 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os interessados, que desejarem quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, poderão 

obter, durante o expediente, no prédio do Centro Administrativo Municipal, sito à Praça Nassib 

Nassif, s/n, nesta cidade, com a Comissão Permanente de Licitações, ou pelo fone (55)3742-

7276, e-mail: licitacao@palmeiradasmissoes-rs.com.br 

Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente eu impeça a realização do 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 

seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

Todos os documentos exigidos, neste instrumento convocatório, poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão 

da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão 

sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

Após a apresentação da proposta, não caberá desistência salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

Se, no decurso do prazo de vigência contratual ocorrer circunstâncias que afetem o equilíbrio 

econômico financeiro do contrato, a relação pactuada poderá ser restabelecida, tanto para 

aumentar o valor contratual, quanto para diminuí-lo, cabendo a cada uma das partes 

contratantes buscarem o equilíbrio, mediante a apresentação de planilhas dos custos que 

comporão o preço do objeto da licitação. 

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, em 30 de janeiro de 2019. 

 

HAROLDO SCHNEIDER 
Pregoeiro – Portaria nº ____/2020 
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ANEXO II 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 0000601/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2019 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação, modalidade 
Pregão Eletrônico nº 07/2019 
 

Item Especificação Unid. Qtd. Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 Óleo Diesel S-10 Lts 150.000 R$ R$ 

Total R$ 

 

O óleo diesel S10, objeto desta licitação, deverá ser entregue, conforme a solicitação, em 

cargas de aproximadamente 5.000 litros ou cargas de 10.000 litros ou conforme 

disponibilidade financeira em quantidades superiores. 

 

 
Local de entrega: 

Os produtos deverão ser entregues no Posto de Abastecimento do Parque Rodoviário 

Municipal, junto ao Parque Municipal de Exposições Tealmo José Schardong, nesta cidade 

durante o horário de expediente da municipalidade, sendo as despesas com a entrega de 

responsabilidade de contratada. 

 

 

_________<CIDADE>_________/ ( UF ), ____< DATA> ________ 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

   Carimbo da empresa com o CNPJ: 
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ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000601/2020 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ________/2020 
 

 
Aos __ dias do mês de ________ de 2020, a Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões/RS, 
sediada na Praça Nassib Nassif, S/N, Centro nesta Cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. 
88.541.354/0001-94 neste ato representado por seu Prefeito, EDUARDO RUSSOMANO 
FREIRE, nos termos do art. 15 da lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, com as 
alterações posteriores, Lei Federal n°. 10.520/2002, Decreto Executivo Municipal nº 074 de 
14 de junho de 2019, e das demais normas legais aplicáveis, emite a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, com o objetivo de formalizar o Registro de Preços, considerando o 
resultado do PREGÃO ELETRÔNICO nº. 07/2019, onde a empresa 
__________________________, estabelecida à ________________________________, na 
cidade de ______________, inscrito no CNPJ sob o nº. _________________, por seu 
representante legal, _________________________, portador dos documentos CI: 
_______________ e CPF: ______________, é aqui denominada PROMITENTE 
FORNECEDORA.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1 - Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para Registrar Preço para 
a Aquisição de combustível óleo diesel S10 conforme especificado abaixo: 

Item Especificação Unid. Qtd. Preço Unit.  Preço Total 

1 Óleo Diesel S-10 Lts 150.000 R$ R$ 

Total R$ 

 
1.2 - A detentora da Ata de Registro, quando da solicitação pelas Secretarias Municipais 
solicitantes deverá atender às seguintes exigências:  
1.2.1 – Entregar o Produto no endereço estabelecido na ORDEM DE FORNECIMENTO de 
cada compra. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de um ano, contados a partir da 
data de assinatura ou da data de publicação do extrato da Ata no quadro mural da prefeitura 
Municipal de Palmeira das Missões/RS, podendo ser aditado se houver saldo quantitativo de 
objeto.  
2.2 - Nos termos do art. 15, §4º da Lei Federal 8666/93, alterada pela Lei Federal 8883/94, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Palmeira das 
Missões - RS não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os produtos 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em 
lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 
detentora.  
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2020 que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de 
pleno conhecimento das partes.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO  
3.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação 
da Nota Fiscal pelo setor competente, mediante depósito na conta bancária da Empresa 
Vencedora.  
3.2 - A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município.  
3.3 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  
3.4 - O CNPJ da Empresa Vencedora constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 
da documentação apresentada no procedimento licitatório.  
3.5 - Nenhum pagamento será efetuado à Empresa Vencedora enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1. O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, para pedidos a partir de 5.000 litros, 10.000 
litros, ou quantidades superiores, conforme disponibilidade financeira a contar do recebimento 
do empenho a serem entregues no Posto de Abastecimento do Parque Rodoviário Municipal;  
4.1.1. A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega 
dos produtos foi feita, além da identificação de quem procedeu o recebimento dos produtos.  
4.2. A entrega será feita ao responsável pelo Recebimento no endereço indicado pelo 
Município de Palmeira das Missões, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento 
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências 
do edital.  
4.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o responsável pelo 
recebimento não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.  
4.4. Na hipótese da não aceitação do objeto por desconformidade com o edital, o mesmo 
deverá ser retirado pelo fornecedor até 05 (cinco) dias contados da Notificação da não 
aceitação, para reposição no prazo máximo de até 10 (dez) dias; 
4.5. A Secretaria terá o prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis para processar a conferência 
do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a Empresa 
Vencedora para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – São obrigações do MUNICÍPIO:  
a) fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto licitado, conforme especificado no anexo I;  
b) efetuar o pagamento ajustado, dando vista da nota fiscal, devidamente atestadas pelo setor 
competente.  
5.2 - São obrigações do PROMITENTE FORNECEDORA:  
a) fornecer o bem de acordo com as especificações e demais condições contratualmente 
avençadas e, ainda, as constantes do edital de licitação;  
b) arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;  
c) aceitar, nas mesmas condições elencadas no presente instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, 
conforme dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93; 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
6.1 - Os contratos e/ou empenhos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de 
Preços serão formalizados pela retirada da Nota de Empenho pela detentora.  
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6.2 - A Empresa Vencedora do Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento.  
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 
deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, 
na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento.  
6.5 - A cópia da Nota de Empenho, referida no item anterior deverá ser devolvida, a fim de ser 
anexada ao processo de administração da ata. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES  
7.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência;  
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 
da Ata de Registro de Preços e/ou contrato;  
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato;  
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  
7.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
7.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
8.1 - Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1, da presente Ata, e, em 
atendimento as legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que 
seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das 
propostas indicadas no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2020, a qual integra 
a presente Ata de Registro de Preços. 
8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração 
dos preços, comprovadamente, praticados no mercado, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico e financeiro da avença. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
administração, quando:  
9.1.1 - a Empresa Vencedora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;  
9.1.2 - a Empresa Vencedora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido 
e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor;  
9.1.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das 
disposições legais;  
9.1.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a 
Empresa Vencedora não acatar a revisão dos mesmos;  
9.1.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração.  
9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 
processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, 
incerto ou inacessível o endereço da Empresa Vencedora, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Estado e/ou dos Municípios, por 2 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação.  
9.3 - Pela Empresa Vencedora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da 
Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 
78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8666/93, alterada pela Lei Federal 8883/94. 
9.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO  
10.1 - A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, 
em cada caso, pelo Ordenador de Despesa correspondente, sendo obrigatório informar à 
Comissão Permanente de Licitação/Sistema de Registro de Preços, os quantitativos das 
aquisições.  
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial 
serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a 
competência para tanto.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
12.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 07/2019 e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supranumerado.  
12.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8666/93, alterada pela 
Lei Federal 8883/94, que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  
13.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Palmeira das Missões - RS, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata.  
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MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 
EDUARDO RUSSOMANO FREIRE 

Prefeito Municipal 

Administração Municipal 

NOME DA EMPRESA CONTRATADA 
NOME DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

Cargo na Empresa 
Promitente Fornecedora 

E por estarem justos e contratados firmam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e 
forma para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Palmeira das Missões, ___ de ________________ de 2020. 
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ANEXO IV 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000601/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 
____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 
COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que 
cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 

 

OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na 
habilitação, fazer constar tal ressalva. 

_________<CIDADE>_________/ ( UF ), ____< DATA> ________ 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

 

Carimbo da empresa com o CNPJ:  
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ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000601/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou 
procurado ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas 
elencadas na Lei n° 8.666/93, que em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela LC 147/2014, ter a 
receita bruta equivalente a uma ___________________________________ 
(microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum 
dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06, alterada pela LC 147/2014. 

_________<CIDADE>_________/ ( UF ), ____< DATA> ________ 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

 

Carimbo da empresa com o CNPJ:  
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ANEXO VI 
 

Declaração de cumprimento do art. 27 da Lei Federal 8666/93 e art. 7º, 
XXXIII da Constituição Federal. 

 

REF.: Pregão Eletrônico n.º 07/2020 

Processo Administrativo nº 0000601/2020 

 

 

 A empresa: _______________________________________, inscrito do CNPJ n.º 
__________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 
________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º __________________e do CPF n.º _______________________, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei n.º 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

_________________________, em _____ de __________________ de 2020. 
 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: 
RG: 

Carimbo da empresa com o CNPJ: 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 
 NOS QUADROS DA EMPRESA 

 
Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 

Ref.: Pregão Eletrônico n.º 07/2020 

Processo Administrativo nº 0000601/2020 

  

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 
___________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ______ 
_______, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________(nº e órgão 
emissor) e do CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que não 
possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente no Município de Palmeira 
das Missões/RS ou responsável pela licitação. 
 
_______________________, em ___ de ______________ de 2020. 
 
 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
 

Carimbo da empresa com o CNPJ: 
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ANEXO VII 
 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 

Ref.: Pregão Eletrônico n.º 07/2020 

Processo Administrativo nº 0000601/2020 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, que a empresa 
_______________________________, CNPJ nº __________________, na 
qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 
Palmeira das Missões/RS, na modalidade Pregão Eletrônico nº 07/2020, que não 
fomos declarados inidôneos para licitar com a Administração Pública, em quaisquer 
de suas esferas e estamos cientes de todos os itens do edital e concordamos com os 
mesmos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 
 
 

_________________________, em _____ de __________________ de 2020. 
 
 

Assinatura do representante legal 
Nome: 

RG: 

(Carimbo da empresa) 
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ANEXO IX 
TERMO DE ADESÃO BLL 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 
 

1 – Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão 
ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que 
seguem. 

2 – São responsabilidades do Licitante: 

2.1 – tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar; 

2.2 – observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

2.2.1 - observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara 
ter pleno conhecimento; 

2.2.2 - designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme o 
ANEXO deste Termo de Adesão; 

2.2.3 - pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3 – O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4 – O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5 – (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga 
plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes 
do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de 
seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 

5.1 – declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

5.2 – apresentar lance de preço; 
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5.3 – apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

5.4 – solicitar informações via sistema eletrônico; 

5.5 – interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

5.6 – apresentar e retirar documentos; 

5.7 – solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

5.8 – assinar documentos relativos às propostas; 

5.9 – emitir e firmar o fechamento da operação; 

5.10 – praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente 
mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 
 
6 – O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, 
a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 
andamento. 

 

Local e data: 

Assinatura:__________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório)  
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Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 

Indicação de Usuário do Sistema (Razão Social do Licitante): 

CNPJ: 

Operadores 

1 

Nome: 

CPF: Função: 

Fax: E-mail: 

Telefone: Celular: 

2 

Nome: 

CPF: Função: 

Fax: E-mail: 

Telefone: Celular: 

3 

Nome: 

CPF: Função: 

Fax: E-mail: 

Telefone: Celular: 

  

O Licitante reconhece que: 

a) a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 
uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais 
danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante 
solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 
verdadeiros; 

e) o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, 
no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 
Local e data: 
Responsável:________________________________________________________ 
Assinatura:__________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
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ANEXO X 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

TERMO DE COMPROMISSO DE 
FORNECIMENTO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES, E A 
EMPRESA ____________________________, 
CNPJ Nº ____________________, VISANDO O 
FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL S10. 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 E 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000601/2020.   

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS______/2020 
Contrato Administrativo nº _____/2020 
PROCESSO Nº 0000161/2019 
 
Os abaixo assinados, de um lado, o MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES, RS, 
Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ sob nº 88.541.354/0001-94, 
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor EDUARDO RUSSOMANO FREIRE, CPF 
814.352.070-68 neste ato denominado contratante, e de outro lado, a empresa 
________________________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ sob nº _______________________ estabelecida na 
___________________________________________, representada por seu responsável, 
senhor(a) ______________________________________, CPF nº 
__________________________, neste ato denominado contratado, têm justo e acertado 
entre si, as cláusulas e condições que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES 

1.1. Contratação para eventual aquisição de Combustível: Óleo Diesel S-10, para frota de 

veículos da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, nas quantidades e de acordo com 

as especificações técnicas previstas no Anexo I do edital, em até 12 meses. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA 

2.1. O combustível deverá ser entregues no endereço constante na ORDEM DE 

FORNECIMENTO, nas quantidades solicitadas de acordo com as condições técnicas exigidas 

para o transporte da origem ao destino. 

3.1. O combustível, que será recebido pelo responsável indicado na Ordem de fornecimento 

e na Nota de Empenho. Deverá, obrigatoriamente, no ato de entrega, estar acompanhado de 

Declaração de Responsabilidade, no qual, o fornecedor assuma inteira responsabilidade, 

pela qualidade e conformidade dos produtos entregues, das condições exigidas no edital, no 

instrumento contratual, e na legislação que regulamenta a matéria. 

4.1. É, também, da inteira responsabilidade da unidade requisitante o condicionamento e 

guarda do combustível recebido, e conservação até a utilização final. 
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CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS 

5.1. O preço ofertado pelas empresas signatárias do presente contrato são os constantes da  

Ata de Registro de Preços e constantes da planilha de preços anexa, obedecida à 

classificação no Pregão Eletrônico, especificadas, detalhadamente, na ata de julgamento de 

preços. 

5.2. Em cada fornecimento decorrente deste contrato, serão observadas, quanto ao preço, as 

cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico que a precedeu, na íntegra, 

o presente instrumento de compromisso. 

5.3. O preço unitário “LITRO” a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão 

Eletrônico, pela empresa constante na Ata de Registro de Preços e homologada através do 

despacho referido no item anterior. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões 

através da conta corrente da empresa, no Banco a ser informado no ato da assinatura deste 

contrato ou a constante na Ata de Registro de Preços, e que será devidamente registrado na 

cláusula própria de cada contrato firmado, para entrega do objeto a que se destine, no prazo 

até o 30 (trinta) dias da entrega. 

6.2. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Prefeitura Municipal de Palmeira das 

Missões, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS 

7.1. A Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões poderá, a qualquer tempo, rever os 

preços registrados, reduzindo-os de conformidade com pesquisa de mercado, para os fins 

previstos no inciso V do Art. 15 da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando 

alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista. 

7.2. Os preços registrados serão fixos, exceto na hipótese prevista na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no 

mercado sofrerem redução, por solicitação motivada da interessada a Prefeitura Municipal de 

Palmeira das Missões. 

7.3. Os preços registrados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo 

de produção/compra, após a homologação do Registro de Preços, a pedido do Contratado, 

comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, sendo o 

reequilíbrio de preços a partir da data de protocolo do pedido pela referida empresa. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL DE ENTREGA E DO PRAZO 

8.1 O fornecedor deverá firmar as contratações decorrentes do Registro de Preços no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis corridos a contar da convocação com a Ordem de Fornecimento 

expedida pelo requisitante, com a respectiva entrega dos produtos. 

8.2 Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, 

só iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente da Administração Pública em geral. 

Quando ocorrer o vencimento em dia não útil considerar-se-á o primeiro dia útil subsequente. 
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8.3 O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às penalidades 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA - CONTROLE DE QUALIDADE 

9.1 A avaliação da qualidade do produto ora licitado com relação à descrição, características 

especificadas no Edital será procedida por ocasião da entrega e, sempre que o responsável 

designado pela unidade requisitante julgar necessária, poderá exigir a testagem ou 

comprovação técnica pelo fornecedor de qualidade dos produtos. 

9.2 Os procedimentos para avaliação do controle de qualidade do(s) produto(s) que fizerem 

necessários serão efetuadas por laboratório de controle de qualidade devidamente 

capacitados que emitirão o respectivo laudo técnico de controle de qualidade do(s) produto(s) 

ou o não cumprimento de exigências constantes da respectiva Ata de Registro de Preços. 

Poderá também o fornecedor promover a comprovação por qualquer outro meio lícito capaz 

de comprovar a qualidade dos produtos, conforme exigência contida no edital. 

9.3 Na hipótese de o produto não corresponder às exigências previstas no edital do presente 

certame, será devolvido a qualquer tempo e condicionado à substituição pelo fornecedor, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, ficando de logo entendido que a Prefeitura Municipal de 

Palmeira das Missões aceitará apenas uma única substituição, sem qualquer ônus, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

9.4 Em caso de troca do produto, em função do que se contêm no item anterior, todos os 

custos de armazenagem incluindo carga, descarga e movimentação de estoque relativo ao 

período, deverão correr por conta exclusiva do fornecedor. 

9.5 A avaliação da qualidade do produto efetuada pela Administração, não exclui a 

responsabilidade da empresa fornecedora ou o fabricante, pela qualidade do produto entregue 

dentro dos limites estabelecidos em lei, ou especificados em cláusula própria constante do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 

10.1. O presente instrumento contratual, está vinculado a Ata de Registro de Preços firmada 

entre a Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões e as empresas referidas no preâmbulo 

deste instrumento, terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da data de 

homologação e/ou a partir da data de publicação do extrato contratual no quadro mural da 

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, não podendo ser renovado por igual período 

mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação;  

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos;  
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c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação;  

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência;  

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 

da Ata de Registro de Preços e/ou contrato;  

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 

não adimplido do contrato;  

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  

11.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  

11.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1. O Instrumento Contratual poderá ser rescindido no todo ou em parte, de pleno direito: 

13.1.1. Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de 

Preços. 

13.1.2. Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua justificativa. 

13.1.3. O fornecedor der causa a rescisão administrativa por inadimplemento de uma das 

cláusulas decorrentes da Ata de Registro de Preço. 

13.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contato decorrente da 

Ata de Registro de Preços. 

13.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

13.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela 

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões. 

13.1.7. No caso de endereço incerto, inacessível ou ignorado. 

13.2. Pela empresa, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 

de cumprir às exigências preestabelecidas na Ata de Registro de Preços. No caso, a 

solicitação para cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a 

antecedência de até 30 (trinta) dias, facultada a Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões 

à aplicação das penalidades previstas. 

13.3. A comunicação do cancelamento do(s) preço(s) registrado(s), nos casos previstos no 

item 13.1.1 será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante ao expediente administrativo que tiver dado origem ao registro de 

preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TERMO CONTRATUAL 

14.1. Poderão assina a Ata de Registro de Preços os 3 (três) primeiros colocados. 

14.2. A recusa da adjudicatória em assinar o contrato, ou retirar a nota de Empenho 

equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações, passíveis das sanções previstas no 

art. 81 e seguintes da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores. Neste caso, a critério da 

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, poderá ser celebrado contrato com o ofertante 

do menor preço, subsequente, se houverem outros detentores na presente ata, ou promover 

nova licitação. 

14.3. O edital do Pregão Eletrônico, bem como cópia da ata da sessão pública do Pregão, 

integra este instrumento contratual e ata, independentemente de transcrição, para que sejam 

dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações. 

14.4. Por força das disposições fixadas na Legislação, por ocasião da formalização da 

contratação ou da retirada da nota de empenho, a empresa fica obrigada a apresentar 

Certidão de Inexistência de Débitos (CND), para com o Sistema de Seguridade Social. 

14.5. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas 

no art. 65 da Lei 8.666/93 e com alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admita subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor no processo ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou pressupostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente; às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de práticas prevista na cláusula nona do 

contrato original. 

15.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inidôneo, indefinidamente ou por prazo determinado 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento constatar 

o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
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MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 
EDUARDO RUSSOMANO FREIRE 

Prefeito Municipal 

Contratante 

NOME DA EMPRESA CONTRATADA 
NOME DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

Cargo na Empresa 
Contratada 

NOME DO SERVIDOR 
Cargo / Função 

Fiscal do Contrato 

NOME DO SERVIDOR 
Cargo / Função 

Gestor de contrato 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 

um contrato financiado pelo organismo. 

15.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoal por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos dos 

documentos, contas e registros à licitação e à execução do contrato.” 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Esta contrato é regido pela Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 

nº 8.666/93 em sua atual redação, e pelo Decreto Executivo Municipal nº 074/2019, e, 

subsidiariamente pelos princípios gerais de direito. 

16.2. Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal 

8.666/93 com as alterações posteriores. 

16.3. Quando se tratar de empresa representante comercial caber-lhe-á, a cada entrega, 

apresentar Nota Fiscal da compra do produto emitida pelo respectivo produtor, fabricante ou 

seu legítimo representante. 

16.4. As partes elegem o foro da Comarca de Palmeira das Missões, Estado do Rio Grande 

do Sul, como domicílio legal, para qualquer procedimento recorrente do cumprimento do 

contrato ou de instrumento equivalente. 

Por estarem de acordo, assinam o presente contrato. 

Palmeira das Missões, ___ de ________________ de 2020. 
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